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TRABALHO E JUST IÇA SOCIAL O movimento sindical brasilei-
ro está à altura dos desafios 
atuais? Conseguirá enfrentar 
os desafios oriundos da estru-
tura sindical e das mudanças 
nas relações de trabalho?

Após uma situação mais favo-
rável aos trabalhadores entre 
2003 e 2015, o quadro piorou 
desde então, demandando do 
sindicalismo mais do que uma 
postura pragmática.

Atualmente há três situações 
possíveis: não ser capaz de re-
sistir à regressão social; tão so-
mente conseguir evitar maio-
res perdas; tornar-se capaz de 
produzir inflexões nas tendên-
cias atuais. Em que medida 
haverá real prioridade para 
uma agenda de reestrutura-
ção geral do sindicalismo no 
país?
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FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG – SINDICALISMO BRASILEIRO: QUE CAMINHOS SEGUIR?

O movimento sindical brasileiro está à altura dos desafios 
atuais? Eis uma questão que urge debater. Apesar do caráter 
marcadamente desigual e autoritário da sociedade brasileira, 
o sindicalismo se afirmou como um destacado protagonista 
social e político, em especial em momentos como o imediato 
pré-64 e os anos 1980. Foi, contudo, muito criticado por 
suas insuficiências e fragilidades estruturais e históricas. Em 
momentos de maiores impasses se falou amplamente em 
“crise”, a exemplo da década de 1990 e agora, no pós-2016.

O tema da crise do sindicalismo ganhou grande evidência em 
escala global, a partir dos anos 1980, nos meios acadêmicos, 
políticos e midiáticos, assim como no próprio ambiente sindi-
cal. No Brasil, esse debate só repercutiu na década seguinte, 
visto que, na contramão do que ocorria na Europa Ocidental, 
nos EUA e em outras regiões industrializadas do mundo, o 
movimento sindical viveu, a partir final dos anos 1970, um 
intenso revigoramento.

Rodrigues (1999) chegou a falar em “declínio” do sindicalis-
mo, sobretudo se fixando nas decrescentes taxas de sindica-
lização mundiais. Sugeriu, com isso, uma decadência sem 
retorno. Embora se referindo aos países industrializados, a 
tese repercutiu no debate nacional, quando surgiam claros 
sinais de refluxo na atividade sindical.

Entre os sinais elencados pela literatura (a exemplo de Po-
chmann, 1998), estiveram a queda no número de greves e na 
taxa de sindicalização, a crescente pulverização da organiza-
ção sindical, as dificuldades de viabilização de formas organi-
zativas independentes da estrutura oficial (como federações 
e confederações orgânicas às centrais), a tendência à descen-
tralização das negociações coletivas e o caráter cada vez mais 
defensivo da luta sindical (que havia passado a priorizar a 
preservação do emprego e de direitos conquistados em ou-
tros tempos).

Sobre os motivos da crise, na síntese de Boito Jr. e Marcelino 
(2010), a bibliografia que tratou dos anos 1990 destacou, 
entre outros, o contexto econômico de baixo crescimento e 
elevado desemprego, os efeitos da flexibilização das relações 
de trabalho, em especial com a disseminação da terceiriza-
ção, a burocratização dos sindicatos, que separa dirigentes e 
base, comprometendo sua representatividade efetiva, a as-
censão da ideologia liberal, contaminando a sociedade e os 
trabalhadores, além das mudanças na composição da força 

de trabalho – ao que se mostra, em geral, menos afeita à 
ação coletiva e à atuação sindical.

Esse debate, contudo, também se referiu à capacidade de 
reação dos sindicatos, com a incorporação de novas estraté-
gias, entre elas as que redundaram nas experiências das câ-
maras setoriais e do sindicato cidadão, quando produziram-
-se ampliações, diversificações e deslocamentos na agenda 
sindical e na própria compreensão do seu papel diante dos 
trabalhadores e da sociedade, muitas vezes gerando-se acir-
radas divergências internas (ver, por exemplo, Ramalho e 
Santana, 2003 e Véras de Oliveira, 2011).

O contexto que se seguiu (normalmente delimitado entre 
2003 e 2015) mudou a percepção dos analistas. Boito Jr. e 
Marcelino (2010) falaram de recuperação da luta sindical. 
Cardoso (2015) avaliou que a crise do sindicalismo, embora 
real, precisava ser redimensionada. Em primeiro lugar, o seu 
desempenho nas últimas décadas não poderia ser avaliado 
tendo como parâmetro os anos 1980, particularmente quan-
to às greves (analisadas por Noronha, 2009), que teriam tido 
um ciclo excepcional naqueles anos. Em segundo lugar, 
apoiando-se em estudos do DIEESE, era fato que a partir dos 
primeiros anos da década de 2000 as negociações coletivas 
e as greves tinham sido incrementadas, em relação ao perío-
do imediatamente anterior. Contudo, essas ações teriam ad-
quirido um sentido mais instrumental, ao mesmo tempo em 
que, sob esse prisma, haviam se tornado mais eficazes, resul-
tando em reajustes anuais acima da inflação para amplas 
parcelas dos trabalhadores (em contraste com os anos 1990).  
Apesar disso, o movimento sindical havia perdido relativa in-
fluência na articulação de projetos políticos mais amplos e na 
mediação das demandas emergentes dos trabalhadores. 
Conforme realçado em Araújo e Véras de Oliveira (2011), a 
perda do protagonismo político dos anos 1980 (quando a 
cena do país foi pautada por históricas greves gerais) não 
implicou em perda de total relevância política, bastando que 
se leve em conta a bem sucedida campanha unificada das 
centrais, iniciada em 2004, em defesa da adoção pelo gover-
no de uma política de valorização permanente do salário mí-
nimo, acordada em 2007 e vigente até 2016.

Tomando como indicador a taxa de filiação sindical (calcula-
da com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD) e considerando os assalariados com 18 
anos ou mais de idade, com e sem carteira, Cardoso (2015) 
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constata um movimento de subida de 19,3% a 21%, entre 
2001 e 2006, seguido contudo por outro de descida, até 
atingir, em 2013, 16,6%, a menor taxa desde 1988. Conside-
re-se que não é óbvio o interesse das lideranças sindicais, sob 
o guarda-chuva da estrutura sindical corporativista, em bus-
car ampliar o número de filiados, visto que isso pode sempre 
resultar na alteração das condições de preservação de suas 
posições de comando na máquina sindical. Por outro lado, 
não obstante o crescimento na taxa de ocupação e de 
formalização do emprego, assim como o aumento dos 
ganhos salariais, paralelamente crescia, nesse período, a taxa 
de rotatividade e predominavam entre os novos empregos 
criados os de baixa qualidade. Ou seja, mesmo em um mo-
mento considerado favorável aos trabalhadores, depois de 
um movimento ascendente, observa-se uma forte queda nas 
taxas de sindicalização e ao lado dos ganhos ocorreram pro-
cessos de precarização.

O contexto iniciado em 2016 representou para os trabalha-
dores e o sindicalismo um claro ponto de inflexão, desenca-
deando retrocessos políticos, sociais, laborais e culturais. 
Vêm somando-se as implicações negativas que a crise políti-
ca tem representado para os trabalhadores e o movimento 
sindical, os efeitos da crise econômica quanto à deterioração 
dos indicadores do mercado de trabalho e as implicações da 
reforma trabalhista e outras medidas tomadas no sentido de 
precarizar as condições de trabalho, esvaziar os instrumentos 
da regulação pública das relações de trabalho e neutralizar a 
capacidade de ação e de organização do sindicalismo. Com 
isso, a discussão sobre a capacidade do movimento sindical 
lidar com os novos (somados aos antigos) desafios ganha 
uma premência ímpar.

O tema da crise do sindicalismo, tendo perpassado conjuntu-
ras ora menos ora mais favoráveis, torna-se agora incontor-
nável. Seus significados, contudo, antes e hoje, se encontram 
em disputa. Para os adversários externos, pode esse tema se 
tornar um argumento de deslegitimação do discurso e práti-
ca sindicais junto à sociedade. No plano interno, pode se 
converter em um instrumento de luta, de acusação e denún-
cia dos “equívocos” das correntes adversárias. Pode vir a ser 
ainda o resultado de um diagnóstico mais objetivo que busca 
avaliar a perda de força e de capacidade de organização, seja 
esse feito em uma perspectiva fatalista ou desafiadora, o que 
faz muita diferença. Cabe aos próprios sujeitos da luta sindi-
cal se posicionarem e buscarem imprimir as ênfases que jul-
garem adequadas. Cabe, contudo, aos analistas sistematiza-
rem diagnósticos e avaliarem as possibilidades que se 
apresentam.

É nessa perspectiva que se insere este texto. Enfrentar a 
questão “como repensar o sindicalismo brasileiro no atual 
contexto?”, requer que se considere uma gama intrincada de 
aspectos. O que segue é uma sistematização do que avalia-
mos mais relevante.

Além desta Introdução, este texto está dividido em mais qua-
tro partes. Na primeira, revisitamos os desafios que persisti-
ram ao longo da história para o sindicalismo brasileiro, espe-
cialmente referidos à convivência com a estrutura sindical 
corporativista. Na segunda, procuramos distinguir os princi-

pais processos sociais que, principalmente a partir dos anos 
1990, vêm impactando o mundo do trabalho e trazendo 
novos desafios ao sindicalismo. Na sequência, evidenciamos 
em que aspectos os velhos e novos desafios afetam a capa-
cidade de organização e de luta dos trabalhadores e do mo-
vimento sindical. Ao final, trazemos algumas reflexões e indi-
cações sobre as possibilidades que se apresentam nesse 
campo.

INTRODUÇÃO
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2

VELHOS DESAFIOS TEIMAM EM PERSISTIR

“desenraizada” (limitada à porta das empresas), com efeitos 
de dispersão e propensa a uma postura conservadora.

Veio a Constituição de 1988 e com ela uma conformação 
híbrida, com a ampliação do direito de greve e uma maior 
autonomia das organizações sindicais ante o Poder Executi-
vo, mas com a permanência do monopólio da representa-
ção, do imposto sindical, da estrutura verticalista e do poder 
normativo da Justiça do Trabalho.

No início da década de 1990, a CUT em conjunto com outros 
segmentos sindicais e até empresariais chegaram a ensaiar a 
formulação de um projeto de “Sistema Democrático de Rela-
ções de Trabalho”, em uma tentativa de propor uma alterna-
tiva global ao sistema de relações do trabalho, envolvendo 
dimensões como organização sindical, direito de greve, ne-
gociação coletiva, leis do trabalho, solução de conflitos indi-
viduais e coletivos, definição do papel do Estado na media-
ção em bases pública e democrática das relações entre 
capital e trabalho. O projeto não seguiu adiante por uma 
conjunção de fatores: avanço das políticas neoliberais e do 
desemprego, que colocaram o sindicalismo em uma posição 
defensiva; acirramento da concorrência na cúpula sindical, 
com o desmembramento da CGT em duas centrais sindicais 
(a CGT-Confederação e a CGT-Central) e a criação da Força 
Sindical; dificuldades em se avançar na organização por local 
de trabalho; acomodação à estrutura sindical oficial dos que 
a ela faziam oposição. Daí resultou uma inflexão na posição 
geral do sindicalismo brasileiro: da ênfase à crítica ao sistema 
corporativista passou a uma posição mais favorável à sua de-
fesa, diante dos ataques que agora vinham com muita força 
da parte das forças neoliberais. A prioridade passou a ser a 
defesa dos direitos individuais conquistados e das posições 
sindicais institucionalmente reconhecidas. 

Desde então, prevalecem arranjos de convivência com a es-
trutura oficial, ao mesmo tempo que ocorreram algumas 
mudanças: avançou a fragmentação e pulverização na base 
(com o contínuo crescimento do número de sindicatos, em 
meio ao acirramento da disputa pelo monopólio da repre-
sentação e pelo imposto sindical), mas também na cúpula, 
com a criação de novas centrais (processo que se aprofundou 
com o reconhecimento oficial das centrais, em 2008, que 
garantiu seu acesso ao imposto sindical); ao lado das federa-
ções e confederações oficiais, disputadas pelas diversas cor-
rentes, foram criadas estruturas verticais orgânicas às cen-

A retomada das lutas sindicais no final dos anos 1970 gerou 
o que ficou conhecido como novo sindicalismo, que visou 
associar reivindicações por reposições de perdas salariais, 
combate à Ditadura e oposição à estrutura sindical corpora-
tivista, quando ganhou destaque a defesa da autonomia e 
liberdade sindical e a proposta de enraizamento dos sindica-
tos nos locais de trabalho. Entre os principais núcleos irradia-
dores desse novo projeto sindical (que anos depois resultou 
na criação da Central Única dos Trabalhadores) estiveram os 
dirigentes do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e 
o Movimento de Oposição Metalúrgica de São Paulo – 
MOMSP, entre muitos outros grupos de lideranças e militan-
tes espalhados pelo país.

No que se refere às abordagens sobre o tema, um marco 
inicial foram os estudos de Weffort (1972 e 1973), que bus-
caram contrastar os novos sinais da luta operária (evidencia-
dos pelas greves de Contagem e Osasco, ocorridas em 1968) 
com o imobilismo que prevaleceu em geral no movimento 
sindical no período da Ditadura, mas também em relação às 
práticas sindicais predominantes no pré-64, tidas como po-
pulistas – voltadas a  uma política de conciliação de classes e 
incapazes de se tornarem independentes da estrutura sindi-
cal corporativista e de se enraizarem na base.

Contudo, segundo Rodrigues (1990), as “vantagens” do mo-
delo sindical corporativista (citando o monopólio da repre-
sentação, a unicidade sindical, o imposto sindical etc.) torna-
vam difícil tal ruptura. A opção dos setores mais críticos em 
fazer oposição entretanto por dentro da estrutura oficial é o 
que teria permitido uma rápida reorganização do movimento 
sindical (com a conquista de posições nos sindicatos oficiais 
pelos segmentos mais atuantes), mas isso teria ocorrido ao 
custo da perda do impulso contestatório. Mesmo o sistema 
corporativo tendo sofrido um ataque frontal – principalmen-
te por parte dos segmentos ligados à CUT, quanto mais esses 
conquistavam direções e posições no sindicalismo oficial – 
estabeleceu-se um ambiente de acomodação em relação à 
estrutura corporativista, gerando um contraste entre essa si-
tuação e a manutenção de um discurso radicalizado de defe-
sa de um sindicalismo de base e de classe.

Para Almeida (1996), além dos recursos de controle estatal 
sobre os sindicatos, a estrutura corporativista era “descon-
centrada” (fragmentada em categorias), “descentralizada” 
(ancorada sobretudo nos sindicatos de base municipal) e 
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trais, incluindo tentativas de organização por ramo da 
economia; com o acirramento da concorrência intersindical, 
em 2002 o TST devolveu ao MTE a prerrogativa de reconhe-
cer os sindicatos e entidades de cúpula; em 2017, o imposto 
sindical deixou de ser descontado obrigatoriamente, afetan-
do sobremaneira as condições de financiamento de toda a 
estrutura sindical.

Registre-se, por outro lado, que importantes divergências 
permaneceram no interior do movimento sindical. Nem mes-
mo com o Fórum Nacional do Trabalho (existente entre 2003 
e 2004), que criou as condições para uma reestruturação sin-
dical negociada, produziu-se uma posição unificada entre as 
centrais, especialmente sobre o tema da unicidade sindical. 
Não se constituiu um projeto comum de reestruturação do 
sindicalismo no país. O que prevalece é uma política imedia-
tista de sobrevivência por parte dos sindicatos, federações, 
confederações e centrais. Apesar da boa performance de-
monstrada no período 2003-2015, nas negociações coletivas 
conduzidas pelos sindicatos, e nas negociações gerais com 
governos, articuladas pelas centrais sindicais, o movimento 
sindical brasileiro se encontra fragilizado, não só em razão da 
persistência de velhos desafios, mas também graças a uma 
conjunção de novas situações que vêm se impondo no mun-
do do trabalho.

VELHOS DESAFIOS TEIMAM EM PERSISTIR
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PROCESSOS SOCIAIS RECENTES QUE 
SE SOMAM AOS DESAFIOS HISTÓRICOS 
DO SINDICALISMO

O futuro do sindicalismo e de sua capacidade de representa-
ção dos trabalhadores depende de como ele será capaz de 
enfrentar os velhos desafios, mas também os novos proces-
sos sociais que vêm produzindo mudanças estruturais na so-
ciedade e no mundo do trabalho, os quais convergem no 
último período e potencializam-se sinergicamente. A seguir 
destacamos os que consideramos mais importantes.

A flexibilização das relações de trabalho, associada ao fenô-
meno global da reestruturação produtiva (cujo marco inicial 
remonta aos anos 1980 e 1990), resulta da adoção combina-
da de inovações tecnológicas e novas estratégias empresa-
riais de gestão da produção e do trabalho. Seja na sua forma 
numérica ou externa (relacionada à contratação e demissão 
dos trabalhadores), funcional ou interna (referida ao uso do 
trabalho) ou salarial (quanto à forma de remuneração), propi-
cia aos empresários maior poder discricionário na compra e 
uso da força de trabalho. De outra parte, atua como impor-
tante veículo de disseminação da ideologia neoliberal no am-
biente de trabalho e entre os trabalhadores (na forma do 
elogio das práticas individualistas, da recusa do trato coletivo 
e sob mediações públicas das demandas laborais, do incenti-
vo ao empreendedorismo de si próprio, da sedução pela em-
pregabilidade). No caso do Brasil, esse processo (desencadea-
do nos anos 1990) atua sobre um padrão desde sempre 
flexível de relações de trabalho, que historicamente se baseia 
em altas taxas de rotatividade no emprego e elevados graus 
de burla empresarial da legislação trabalhista e de informali-
dade. A flexibilização do trabalho motivada pela reestrutura-
ção produtiva tem tido como um de seus pilares, no país, o 
recurso à terceirização, por sua utilização extensiva, sua ca-
pacidade de transferir custos e riscos aos trabalhadores e seu 
efeito de segmentação e precarização do trabalho. Tendo 
perpassado um ambiente que lhe foi estimulante nos anos 
1990 e menos favorável entre 2003 e 2015, encontra agora, 
no pós-2016, grande liberdade e incentivos para progredir. 
Mais recentemente, vem ganhando crescente importância o 
fenômeno do trabalho por plataformas digitais (ainda mais 
com a pandemia), ensejando um novo padrão de relações de 
trabalho, ainda mais flexibilizado, por muitos denominado de 
“uberização”, que se baseia em uma forma de ocupação 
completamente subjugada e sem reconhecimento do vínculo 
de emprego.

Esse processo de flexibilização do trabalho ocorre em estreita 
associação com medidas de desregulamentação das relações 

de trabalho. Se no caso anterior o agente principal são as 
empresas, neste os protagonistas são os governos, os parla-
mentos e outros agentes estatais, uma vez afinados com as 
demandas das primeiras. No Brasil, diversas medidas foram 
tomadas ao longo da década de 1990 visando subtrair direi-
tos individuais dos trabalhadores e restringir o poder sindical, 
a exemplo da instituição do trabalho por tempo determina-
do, do trabalho voluntário, do banco de horas, do trabalho 
por tempo parcial, da suspensão do contrato de trabalho, do 
rito sumaríssimo, além do fim do princípio da ultratividade 
em acordos e convenções coletivas e da estabilidade do ser-
vidor público, entre outras (Krein, 2007). Com os Governos 
Lula e Dilma, apesar do ambiente mais favorável aos traba-
lhadores, a desregulamentação do trabalho continuou, em-
bora em ritmo desacelerado, com a lei das falências, de 2005 
(limitando o acesso dos trabalhadores ao pagamento do pas-
sivo trabalhista), a reforma da previdência (eliminando o Re-
gime Jurídico Único para os servidores públicos), o programa 
do primeiro emprego, de 2003 (prevendo a contratação de 
jovens sem as garantias legais integrais), a criação do Super 
Simples em 2006 (prevendo obrigações laborais rebaixadas), 
a permissão do trabalho aos domingos e feriados no comér-
cio, em 2007, entre outras (Krein e Biavaschi, 2015). Nos go-
vernos Temer e Bolsonaro, o país ingressou em uma era de 
francos retrocessos sociais. No campo da regulação do traba-
lho, as maiores mudanças vieram com a lei da terceirização e 
a reforma trabalhista, ambas de 2017. Além da liberalização 
da terceirização para atividades fins, foi instituída a primazia 
do negociado sobre o legislado (ao mesmo tempo em que o 
espaço das negociações coletivas tem sido sistematicamente 
restringido), foi empreendida a desconfiguração da CLT (que 
teve alterados mais de 100 de seus artigos), foram legaliza-
dos diferentes tipos de contratos atípicos e precários, o papel 
da Justiça do Trabalho e a organização sindical foram fragili-
zados, ao mesmo tempo em que vem sendo operada a subs-
tituição da intervenção estatal na resolução dos conflitos 
trabalhistas pela autocomposição das partes etc. (Cesit, 
2017). Pelo que se anuncia esse processo continuará.

O processo de desindustrialização e de regressão da estrutu-
ra produtiva do país, desencadeado na década de 1990, é 
igualmente um fenômeno de impactos contundentes para a 
economia e para o trabalho. Segundo Cano (2012), as causas 
da desindustrialização do país estão na ausência de políticas 
industriais e de desenvolvimento, associada a uma política de 
juros elevados, falta de investimentos, câmbio sobrevaloriza-
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do e desregrada abertura comercial. No que se refere ao tra-
balho, seus impactos se referem não somente ao volume de 
empregos gerados na indústria de transformação, mas tam-
bém ao nível de remuneração e à qualidade desses empregos 
(Krein, 2020). Aprofunda-se, com isso, o processo de terciari-
zação da estrutura de ocupação no país, o que ocorre pela via 
mais desfavorável à economia nacional, ao que se acrescenta 
mais um componente de precarização do trabalho.

A esses processos se soma uma situação mais recente: a crise 
econômica (e política) que se abateu sobre o país a partir de 
2015. Embora, desde então, venham se alternando momen-
tos de recessão e de baixíssimo crescimento, a crise ganha 
novo impulso, agrava-se e (ao que tudo indica) prolongar-se-
-á (por tempo ainda não estimável) com a pandemia. Entre 
outras consequências sociais, tem produzido um quadro ge-
neralizado de deterioração dos indicadores de emprego e 
renda. A título de ilustração, segundo os dados da PNAD 
Contínua, os desocupados (não ocupados na semana de re-
ferência, que tomaram alguma providência efetiva para con-
seguir um trabalho no período de referência de 30 dias e que 
estavam disponíveis para iniciar um trabalho naquela sema-
na), passaram de 6,7 milhões de pessoas, no terceiro trimes-
tre de 2014, para 14,1 milhões, no terceiro trimestre de 2020 
(um crescimento de 111,5%). Para uma avaliação mais consis-
tente das condições do mercado de trabalho do país, é pre-
ciso contudo levar-se em conta outros indicadores. Por exem-
plo, no mesmo intervalo de tempo acima considerado, a 
força de trabalho potencial (composta pelos não ocupados e 
não desocupados na semana de referência, mas que pos-
suíam um potencial de se transformarem em força de traba-
lho, tendo na semana de referência procurado trabalho sem 
estarem disponíveis ou não realizaram busca efetiva por tra-
balho, mas estavam disponíveis para trabalhar naquela sema-
na) cresceu 217,7% (atingindo 12,9 milhões de pessoas), o 
que fez com que a taxa de desocupação não tivesse crescido 
em proporção ainda maior. Considerando-se a soma dos de-
socupados, os incluídos na força de trabalho potencial e os 
subocupados por insuficiência de horas trabalhadas (pessoas 
que trabalhavam habitualmente menos de 40 horas no seu 
único trabalho ou, no conjunto de todos os seus trabalhos, 
gostariam de trabalhar mais horas que as habitualmente tra-
balhadas e estavam disponíveis para trabalhar mais horas no 
período de 30 dias, contados a partir do primeiro dia da se-
mana de referência), o número dos considerados incluídos na 
força de força de trabalho subutilizada somou 33,2 milhões 
de pessoas, um crescimento de 45,7% entre o terceiro tri-
mestre de 2016 e igual período de 2020. Entre o terceiro tri-
mestre de 2014 e o mesmo período de 2019, o emprego 
formal (empregado no setor privado, trabalhador doméstico 
e empregado no setor público, nos três casos com carteira de 
trabalho assinada, mais empregado no setor público contra-
tado como estatutário) sofreu uma redução de 7,7%, en-
quanto que um ano depois (incluindo-se aqui os efeitos da 
pandemia) houve nova redução, sendo agora de 8,4%. 
Quanto ao emprego informal (empregado no setor privado, 
trabalhador doméstico e empregado no setor público, nos 
três casos sem carteira de trabalho assinada, mais trabalha-
dor familiar auxiliar) e ao trabalho por conta própria, formas 

de ocupação sem proteção social, sofreram expansão entre o 
terceiro trimestre de 2014 e igual período de 2019, de 10,3% 
e 16,8%, respectivamente, mas tiveram contração a partir 
deste último período até o terceiro trimestre de 2020, de 
21,3% e 11,7%, correspondentemente. Isso fez com que a 
força de trabalho potencial, que já vinha crescendo, tivesse 
uma expansão da ordem de 63,1% neste último período, 
como efeito da pandemia. Com a flexibilização das medidas 
de isolamento social, grandes contingentes de trabalhadores 
posicionados na força de trabalho potencial tenderão a retor-
nar à força de trabalho, pressionando para cima a taxa de 
desocupação e o nível de informalidade.

PROCESSOS SOCIAIS RECENTES QUE SE SOMAM AOS DESAFIOS HISTÓRICOS DO SINDICALISMO



8

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG – SINDICALISMO BRASILEIRO: QUE CAMINHOS SEGUIR?

4

EM QUE ASPECTOS OS VELHOS E 
NOVOS DESAFIOS AFETAM MAIS 
DIRETAMENTE A ATUAÇÃO SINDICAL?

Na sequência, detalhamos como os novos processos inciden-
tes sobre o mundo do trabalho afetam e desafiam mais em 
particular a capacidade de luta e de organização dos traba-
lhadores, buscando levar em conta a interação sinérgica des-
ses processos entre si e em relação aos anteriormente referi-
dos velhos desafios do sindicalismo.

Comecemos com uma observação geral. Em contraste com 
o modelo da empresa capitalista fordista, a dinâmica em-
preendida pela empresa capitalista sob o paradigma flexível 
tem um efeito desorganizador do tecido social e da base de 
organização tradicional do sindicalismo. Conforme ilustra a 
Figura 1, no primeiro caso a empresa capitalista tende a exer-
cer sobre os trabalhadores um efeito de centralização, inte-
riorização de vínculos de emprego, hierarquização e discipli-
na, classificando-os conforme os níveis de qualificação e, por 
tais estratégias, garantindo necessário nível de controle. Mas, 
em contrapartida, quanto mais necessitou legitimar-se social-
mente (por pressão das lutas dos trabalhadores) mais assimi-
lou formas de regulamentação pública, processos de forma-
lização e medidas de proteção social a respeito dos 
trabalhadores. Enquanto isso, a empresa capitalista sob o 
paradigma flexível tende a exercer sobre os trabalhadores 
um efeito de descentralização, exteriorização da maior parte 

dos vínculos de emprego, autonomização de tarefas - desde 
que com vistas a fazê-los assumir a gestão de riscos -, identi-
ficação (por estímulos e coação) em relação aos interesses da 
empresa, ao mesmo tempo em que opera classificações am-
bíguas e fluídas, incorporando com isso inovadoras estraté-
gias de controle. Sob uma correlação de forças mais favorá-
vel, sentindo-se menos pressionada pela ação coletiva dos 
trabalhadores, a empresa capitalista flexível demanda e favo-
rece a desregulamentação das relações de trabalho e a elimi-
nação de formas estabelecidas de proteção social, passando 
a utilizar-se fartamente dos contratos atípicos e do trabalho 
informal. A nova dinâmica do capitalismo entra em franca li-
nha de colisão com a atividade sindical e demais formas de 
luta por direitos, da parte dos trabalhadores.  

A despadronização e desorganização do tempo de trabalho 
compromete o uso do tempo livre pelo trabalhador. Os casos 
extremos são os de trabalho por demanda, como o trabalho 
intermitente e o trabalho mediado por empresas de aplicati-
vos (situações em que o trabalhador se encontra disponível 
para trabalhar a qualquer hora para o empregador). Além do 
efeito de precarização, essa situação compromete sobrema-
neira a disponibilidade de tempo dos trabalhadores para a 
ação coletiva.

Figura 1
Novo Padrão Organizativo da Empresa Capitalista

Elaboração própria (sob inspiração sobretudo em Castel, 1998 e Boltanski e Chiapello, 2009).
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A modalidade de remuneração variável, que substitui o tra-
balho por unidade de tempo pelo trabalho por produto, in-
centiva os trabalhadores a focarem na intensificação do tra-
balho e a assimilarem uma dinâmica no cotidiano do trabalho 
de maior competição entre eles, o que concorre para desviar 
a atenção dos problemas comuns que os atingem e minar a 
solidariedade de classe.

O avanço da terceirização, da pejotização, da informalização e 
dos contratos atípicos aprofunda o caráter heterogêneo das 
relações de trabalho, ampliando as segmentações entre os tra-
balhadores e, com isso, afetando suas possibilidades de cons-
trução de uma identidade coletiva e de reunião em torno de 
uma agenda de lutas comuns. Além disso, pela dispersão que 
produz, gera maiores dificuldades ao trabalho de organização.

O trabalho assalariado informal resulta de uma prática histó-
rica de burla empresarial da legislação trabalhista, ao qual 
vêm sendo acrescentadas novas estratégias empresariais, a 
exemplo da “pejotização” (que substitui contratos de traba-
lho por contratos comerciais de prestação de serviços), do 

“autônomo exclusivo” (modalidade criada com a Reforma 
Trabalhista) e do trabalho por plataformas (neste caso, um 
tipo de trabalho subordinado que se quer caracterizar como 
“autônomo”). Essa situação coloca a necessidade de se pau-
tar com maior ênfase, no movimento sindical, a luta contra as 
diversas formas de trabalho assalariado disfarçado.

Ao lado do trabalho tido como “autônomo” mas efetiva-
mente se constituindo em formas disfarçadas de assalaria-
mento, existiu historicamente e continua existindo hoje for-
mas de trabalho por conta própria, sem vínculo de 
subordinação com empresas capitalistas (biscateiros, came-
lôs, trabalhadores de serviços pessoais, de serviços de reparo 
etc.). Dado o vínculo histórico do sindicalismo (particular-
mente urbano) com o trabalho assalariado, os “autônomos” 
permaneceram à margem do movimento sindical, sendo li-
mitadas suas experiências de organização. O atual contexto, 
contudo, pressionado por uma crise estrutural do emprego, 
desafia o sindicalismo a buscar incluir tais segmentos em sua 
base de representação. A tarefa de organizar os “inorganizá-
veis” (deixada historicamente em segundo plano pelo sindi-
calismo) se tornou premente.

A terceirização, as formas disfarçadas de assalariamento, a 
conversão de assalariados em trabalhadores por conta pró-
pria, a complexificação da estrutura gerencial das empresas, 
entre outros fatores, tem contribuído para dispersar e diluir a 
figura do adversário, o “outro” da luta dos trabalhadores.

A crescente heterogeneização e segmentação das relações 
de trabalho, com fortes repercussões no local de trabalho, 
torna ainda mais defasada e inadequada a velha modalidade 
de organização sindical por categoria. Aos sindicatos e outras 
formas de organização dos trabalhadores se coloca o desafio 
de implementar padrões de representação mais abrangentes 
e que sejam capazes de acompanhar as mudanças do mun-
do do trabalho.

A assimilação pelos trabalhadores de uma racionalidade neo-
liberal estimula uma postura individualista, meritocrática e 

competitiva entre eles, afetando seu potencial de ação 
coletiva, ao mesmo tempo em que os distancia de uma pers-
pectiva em favor da regulação pública das relações de traba-
lho e os aproxima da ideologia do empreendedorismo e da 
empregabilidade. Por outro lado, o avanço das ideias conser-
vadoras e retrógradas na sociedade afeta diretamente o sin-
dicalismo, historicamente identificado com uma agenda pro-
gressista, relacionada a lutas coletivas, à defesa da democracia 
e da cidadania. Situações como essas minam a capacidade 
de representação do sindicalismo, também afetado por uma 
crise geral de representação das instituições na sociedade 
contemporânea.

Concorre ainda para tal crise a discrepância, de um lado, en-
tre a intensidade e rapidez das transformações no perfil dos 
trabalhadores, no padrão de relações de trabalho e na dinâ-
mica do local de trabalho e, de outro, a tendência de perma-
nência por longo tempo dos quadros dirigentes nas entida-
des sindicais (com a “burocratização” e “profissionalização” 
de sua gestão, assim como em razão da intensificação das 
disputas internas). 

À essa defasagem entre a agenda sindical (com dificuldades 
de se atualizar) e o novo mundo do trabalho se soma um 
desafio no campo da comunicação. As interações virtuais em 
parte vêm substituindo e em muito ressignificando as formas 
de conexão entre as organizações sindicais e os trabalhado-
res, colocando a necessidade de uma ampla reestruturação 
das estratégias sindicais de comunicação.

Também o velho problema da pulverização da organização 
sindical no país, que agora igualmente atinge as cúpulas, seja 
da estrutura corporativa, seja das centrais sindicais, enfraque-
ce a capacidade de representação, de organização e de coor-
denação das lutas e negociações por parte do sindicalismo 
como conjunto.

A tendência histórica à terciarização (associada à redução do 
peso do emprego industrial na economia, graças ao avanço 
tecnológico e à automação), a crescente mobilidade do capi-
tal (que favorece as novas estratégias empresariais de deslo-
camento de plantas industriais de territórios com tradição 
sindical – brownfields – para outros nos quais o sindicalismo 
é inexistente ou muito fraco – greenfields), combinados com 
o processo relativamente recente de desindustrialização do 
país, tudo somado, concorre para esvaziar as bases dos sindi-
catos do setor industrial, entre os quais se encontram vários 
dos mais importantes do país.

A queda nas taxas de sindicalização e o fim da obrigatorieda-
de do desconto do imposto sindical, entre outros fatores, 
tem afetado sobremaneira a capacidade de financiamento 
do movimento sindical, um fator de flagrante fragilização, 
ainda mais em um contexto que demanda maior capacidade 
de mobilização.

Observa-se, por outro lado, uma tendência recente da Justi-
ça do Trabalho em favorecer, mais do que historicamente o 
fez, os empregadores em detrimento dos pleitos dos traba-
lhadores. Ao que se sugere, nessa esfera, há um questiona-
mento do princípio que distingue essa das demais áreas do 
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Direito, o do reconhecimento da hipossuficiência dos traba-
lhadores.

De modo geral, pode-se dizer que a correlação de forças 
historicamente muito desfavorável aos trabalhadores, depois 
de alguma melhora entre os anos 2003-2015, piorou bastan-
te desde então. Mas longe de ser essa uma tendência apenas 
conjuntural, os desafios são variados e de fôlego. Requer, do 
sindicalismo, muito mais do que uma postura pragmática de 
seguir tocando a agenda de sempre.
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O QUE FAZER?

O sindicalismo é um ator fragilizado na cena nacional, seja 
por motivos conjunturais, seja em razão de processos de 
mais longo prazo. Ao mesmo tempo, os desafios (nos cam-
pos econômico, político e cultural) são ainda mais complexos 
que antes. Aos trabalhadores se apresentam, grosso modo, 
três situações possíveis: i) perder a capacidade de resistir à 
regressão social; ii) manter-se resistindo, mas tão somente 
para evitar maiores perdas; iii) ousar uma reação capaz de 
produzir inflexões nas tendências acima indicadas.

A primeira situação implica uma fragilização ainda maior do 
sindicalismo. A segunda requer um grande esforço de pre-
servação de sua estrutura e uma medida de revitalização de 
sua capacidade de luta e organização. A terceira, por sua vez, 
demanda um imenso esforço de reorganização e de ampla 
revitalização das lutas. No quadro atual, é possível se identi-
ficar casos que se ajustam às três situações. Contudo, o foco 
predominante em uma agenda pragmática, voltada sobretu-
do para a autopreservação de cada um e para a manutenção 
das ações mais corriqueiras, no máximo poderá tangenciar a 
segunda situação. Não dá para permanecer no mesmo lugar 
quando o que se tem diante de si é um tsunami.

A terceira situação jamais será uma certeza, mas pode ser um 
horizonte. Só se tornará factível como tendência predomi-
nante se se tornar central na agenda das principais organiza-
ções sindicais do país. Terá que ser claramente pautada e 
perseguida como objetivo estratégico. Para isso, muito da 
energia necessária virá de fora para dentro, de movimentos 
como o dos entregadores, de formas de organização e luta 
vindas das periferias negras, das mulheres, dos jovens e de 
diversos movimentos sociais. Mas o movimento sindical ain-
da é de longe a forma de organização popular melhor estru-
turada, aparelhada e preparada. Conserva a marca histórica 
da resiliência. Sem a sua liderança, a terceira situação não 
terá chance, pelo menos por muito tempo.

Para que o sindicalismo assuma o protagonismo das mudan-
ças estruturais necessárias para construir a terceira situação, 
alguns temas precisam ser pautados. Um dos mais importan-
tes e urgentes é o da reorganização da estrutura sindical. Isso 
requer rever o critério de organização por categoria, além de 
amplo esforço de unificação de estruturas (o recém-criado 
IndustriALL-Brasil, por iniciativa das confederações e sindica-
tos de metalúrgicos da CUT e da Força Sindical, é um sinal 
positivo), de instituição de novas formas de autofinancia-

mento, de implementação de novas estratégias de organiza-
ção no local de trabalho e no local de moradia, de adoção de 
formas de organização capazes de envolver os trabalhadores 
informais (ver tímida sinalização do último congresso da CUT 
nessa direção), os desempregados (as ações sindicais nesse 
campo são muito limitadas) e outras formas de organização 
popular (apenas a CSP Conlutas, entre as centrais, apontou 
nessa direção). Uma ampla reorganização da estrutura sindi-
cal só terá viabilidade se tal se converter em um projeto das 
diversas – ou pelo menos das principais – correntes do sindi-
calismo brasileiro. Um desafio em particular se refere ao te-
ma da unicidade sindical, que desde fins dos anos 1970 se 
tornou um fator de acirrada divergência interna. As priorida-
des, contudo, devem estar no esforço comum de superação 
da dispersão e fragmentação da ação e organização, na 
ampliação da representação de modo a contemplar o caráter 
cada vez mais heterogêneo dos trabalhadores e na garantia 
de autonomia e liberdade sindical.

É também imprescindível que o movimento sindical logre 
reelaborar os termos da combinação entre lutas corporativas 
e lutas gerais. Para isso será necessário, de um lado, atuar na 
formulação de um projeto de desenvolvimento para o país, 
que retome o processo de industrialização e de avanço tec-
nológico, de modo sustentável econômica, ambiental e so-
cialmente, com a inclusão digna dos trabalhadores e a defesa 
da soberania nacional. A defesa da democracia e da cidada-
nia em termos efetivos são dimensões indispensáveis na per-
seguição do horizonte mais geral da justiça social. Evidente-
mente que não cabe ao sindicalismo toda a responsabilidade 
por tamanha tarefa. Esta só será viável se contar com a par-
ticipação de todas as forças progressistas. Cabe, contudo, ao 
sindicalismo trazer para si a responsabilidade de se reafirmar 
como um dos principais protagonistas dessa agenda. De ou-
tro lado, o movimento sindical não pode deixar de continuar 
representando as demandas de natureza mais imediata e 
corporativa (materializadas principalmente por meio dos pro-
cessos de negociação coletiva), sob pena de perder contato 
com suas bases. Contudo, além da luta por aumentos sala-
riais imediatos, contra atrasos no pagamento dos salários e 
pela preservação de direitos, com foco nos trabalhadores 
formais, é preciso pautar a recuperação das perdas de direi-
tos trazidas com a reforma trabalhista, a questão da formali-
zação dos assalariados informais, a adoção de medidas e 
políticas públicas de suporte aos trabalhadores autônomos e 
à economia solidária, o reconhecimento dos trabalhadores 
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por plataforma como celetistas, o debate sobre novos pa-
drões de proteção social etc. Na busca por melhor combinar 
as lutas corporativas e as lutas gerais, necessita retomar a 
discussão sobre um projeto de sistema democrático de rela-
ções de trabalho, concebido como parte de um projeto mais 
amplo de desenvolvimento sustentável e com justiça social 
para o país.

Ao lado disso, é preciso seguir diversificando e ampliando a 
agenda sindical, avançando na tematização de demandas 
referidas aos jovens, aos negros, às mulheres, à comunidade 
LGBTQ+, à preservação do meio ambiente etc., buscando 
melhor associar as lutas por reconhecimento das diferenças 
com as lutas por distribuição das riquezas materiais (nos ter-
mos de Fraser, 1995).

Outras tarefas são ainda exigidas: a reestruturação das políti-
cas de comunicação, de modo a qualificar o movimento sin-
dical como um polo de disputa de ideias na sociedade; a ar-
ticulação com estruturas de pesquisa, fortalecendo o Dieese 
e os vínculos de cooperação com a academia, visando poten-
cializar a produção de conhecimentos que subsidiem e forta-
leçam as lutas dos trabalhadores; a formação de lideranças, 
revitalizando e inovando na realização de programas forma-
tivos que sejam capazes de preparar melhor as lideranças 
para os imensos desafios que se apresentam, a articulação 
internacional, de modo a se consolidar como ator relevante 
na cena política internacional, com especial destaque para a 
América Latina.

Ao fim e ao cabo se pode dizer que, justo em um momento 
de franca fragilização, o sindicalismo se vê diante de desafios 
ainda mais amplos e complexos. A exemplo do que ocorreu 
com a transição do sindicato de ofício para o sindicato de 
massa, na virada do Século XIX para o Século XX, na Europa 
e EUA, a sobrevivência do sindicalismo no momento atual 
exige uma nova transição. No mundo e no Brasil, o movi-
mento sindical já deu inúmeras provas de imensa capacidade 
de resiliência e de reinvenção. No contexto atual do país, so-
bretudo conta com suas próprias forças. Por isso, é hora de 
se perguntar: qual é a prioridade de levar adiante uma agen-
da de inovação, revitalização, reinvenção, que alce a primeiro 
plano a tarefa de construção de um projeto comum de rees-
truturação geral do sindicalismo no país?
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O movimento sindical brasileiro está 
à altura dos desafios atuais? Eis uma 
questão que urge debater. O tema 
da crise do sindicalismo, tendo per-
passado conjunturas ora menos ora 
mais favoráveis, torna-se agora in-
contornável. O futuro do sindicalis-
mo depende de como ele será capaz 
de enfrentar os velhos desafios, im-
postos pelo caráter desigual e hete-
rogêneo da estrutura social e pela 
estrutura sindical corporativista, mas 
também os processos sociais mais 
recentes que, com destaque para a 
flexibilização e desregulamentação 
das relações de trabalho, têm afeta-
do a vida dos trabalhadores e a ca-
pacidade de luta e de organização 
do movimento sindical.

De modo geral, pode-se dizer que a 
correlação de forças, historicamente 
muito desfavorável no Brasil aos tra-
balhadores, depois de alguma me-
lhora entre os anos 2003-2015, pio-
rou bastante desde então. Mas 
longe de ser essa uma tendência 
apenas conjuntural, os desafios são 
variados e de fôlego. Requer do sin-
dicalismo muito mais do que uma 
postura pragmática de seguir tocan-
do a agenda de sempre. Embora fra-
gilizado na cena nacional, encontra-
-se esse diante de desafios (nos 
campos econômico, político e cultu-
ral) ainda mais complexos que antes. 
A sua própria capacidade de sobrevi-
ver e reagir vem sendo posta à prova.

No cenário atual se apresentam, 
grosso modo, três situações possí-
veis: i) perder a capacidade de resistir 
à regressão social; ii) manter-se resis-
tindo, mas tão somente para evitar 
maiores perdas; iii) ousar uma rea-
ção capaz de produzir inflexões nas 
tendências atuais. A exemplo do que 
ocorreu com a transição do sindicato 
de ofício para o sindicato de massa, 
na virada do Século XIX para o Sécu-
lo XX, na Europa e EUA, a sobrevi-
vência do sindicalismo exige uma 
nova transição. No mundo e no Bra-
sil, o sindicalismo já deu inúmeras 
provas de imensa capacidade de re-
siliência e de reinvenção. No contex-
to atual, sobretudo conta com suas 
próprias forças. Por isso, é hora de se 
perguntar: qual é a prioridade de le-
var adiante uma agenda de inovação, 
revitalização, reinvenção, que alce a 
primeiro plano a tarefa de constru-
ção de um projeto comum de rees-
truturação geral do sindicalismo no 
país?
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